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TERMO DE REFERÊNCIA – LEI 14.133/21 

COMPRAS – CONTRATAÇÃO DIRETA 

Secretaria de Governo 

 

1. DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, “a” e “i” da Lei n. 14.133/2021). 

 

1.1. Aquisição de fincadinha de concreto. 

 

1.2. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto 

Municipal nº 007, de 2023. 

 

1.3. O prazo de vigência da contratação é de 30 (trinta) dias contados do envio do empenho, na forma 

do artigo 105 da Lei n° 14.133/2021. 

 

1.4. O custo estimado total da contratação é de R$19.000,00 (dezenove mil reais), conforme custos 

unitários apostos na tabela em anexo. 

 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, inciso 

XXIII, alínea ‘b’, da Lei nº 14.133/2021).  

 

Para justificar e detalhar a necessidade de aquisição de fincadinha de concreto (09x19x50cm) em 

uma obra de paço municipal, é importante abordar vários aspectos fundamentais: 

 

1. **Durabilidade e Longevidade:** 

   - **Resistência:** As fincadinhas de concreto são altamente resistentes a condições adversas 

como chuva, vento e variações de temperatura. Isso garante que a estrutura do paço municipal 

será durável e exigirá menos manutenção ao longo do tempo. 

   - **Vida Útil:** A durabilidade do concreto contribui para uma vida útil prolongada da estrutura, 

reduzindo a necessidade de reparos frequentes e garantindo um melhor uso dos recursos públicos. 

 

2. **Segurança:** 

   - **Estabilidade Estrutural:** A utilização de fincadinhas de concreto aumenta a estabilidade e a 

resistência das paredes e fundações, o que é crucial para a segurança dos ocupantes e visitantes 

do paço municipal. 
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   - **Proteção Contra Incêndios:** O concreto é um material não combustível, o que aumenta a 

segurança contra incêndios, protegendo os arquivos e documentos importantes armazenados no 

prédio. 

 

3. **Custo-Benefício:** 

   - **Economia a Longo Prazo:** Apesar do custo inicial, a durabilidade e a baixa necessidade de 

manutenção das fincadinhas de concreto resultam em economia a longo prazo para o município. 

   - **Redução de Reparos:** Menos gastos com reparos e substituições ao longo dos anos 

justificam o investimento inicial. 

 

### Necessidade 

 

1. **Estruturação da Obra:** 

   - **Fundação:** As fincadinhas de concreto são essenciais para a construção das fundações do 

paço municipal, proporcionando uma base sólida e estável. 

   - **Paredes de Sustentação:** Serão utilizadas na construção das paredes de sustentação, 

garantindo a integridade estrutural do edifício. 

 

2. **Conformidade com Normas Técnicas:** 

   - **Atendimento às Normas de Construção:** A utilização de concreto segue as normas técnicas 

e regulamentações de construção civil, garantindo que o projeto atenda aos padrões de segurança 

e qualidade exigidos por lei. 

   - **Sustentabilidade:** O uso de materiais de construção adequados e regulamentados contribui 

para a sustentabilidade do projeto. 

 

3. **Estética e Funcionalidade:** 

   - **Acabamento:** O concreto proporciona um acabamento limpo e moderno, adequado para um 

prédio público como o paço municipal. 

   - **Versatilidade:** As fincadinhas de concreto podem ser utilizadas de diversas formas na 

construção, desde fundações até elementos decorativos e estruturais. 
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A aquisição de fincadinhas de concreto (09x19x50cm) é essencial para garantir a durabilidade, 

segurança, e conformidade da obra do paço municipal. Este investimento inicial resulta em 

economia a longo prazo, menores custos de manutenção e reparo, e assegura a integridade 

estrutural e estética do edifício público. Portanto, é uma escolha justificada e necessária para o 

sucesso do projeto. 

 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO 

E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO (art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘c’, e art. 40, §1º, inciso I, da Lei 

nº 14.133/2021) 

 
Para fornecer uma especificação detalhada da fincadinha de concreto 09x19x50 cm, é essencial 

descrever as características técnicas, os materiais utilizados, e os parâmetros de qualidade. A seguir 

está uma descrição abrangente: 

 

1. **Dimensões:** 

   - **Comprimento:** 50 cm    - **Largura:** 19 cm    - **Altura:** 9 cm 

 

2. **Material:** 

   - **Concreto:** Utilização de concreto armado ou simples, dependendo da necessidade estrutural. 

     - **Composição:** Mistura de cimento Portland, areia, brita e água. 

 

3. **Resistência:** 

   - **Resistência à Compressão:** Mínimo de 20 MPa (MegaPascal), conforme as normas técnicas 

locais (por exemplo, ABNT NBR 5739). 

   - **Durabilidade:** Alta resistência à intempéries, garantindo durabilidade e longevidade da estrutura. 

 

4. **Processo de Fabricação:** 

   - **Moldagem:** As fincadinhas são moldadas em formas apropriadas para garantir dimensões 

uniformes e consistência. 
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   - **Cura:** Processo de cura úmida por no mínimo 7 dias, garantindo o desenvolvimento adequado 

da resistência do concreto. 

   - **Controle de Qualidade:** Inspeção visual e testes de resistência para garantir que cada unidade 

atende aos padrões exigidos. 

 

5. **Acabamento:** 

   - **Superfície:** Acabamento liso ou levemente texturizado, dependendo da aplicação final. 

   - **Arestas:** Bordas retas e bem definidas para garantir fácil assentamento e alinhamento durante a 

construção. 

 

6. **Aplicações:** 

   - **Fundação:** Utilizadas para a construção de fundações estáveis e duráveis. 

   - **Paredes de Alvenaria:** Adequadas para a construção de paredes de sustentação ou divisórias. 

   - **Outras Estruturas:** Utilizadas em diversas aplicações estruturais e decorativas conforme a 

necessidade do projeto. 

 

7. **Normas e Certificações:** 

   - **Conformidade:** Atendem às normas técnicas de construção civil aplicáveis, como ABNT NBR 

6136 (Blocos Vazados de Concreto Simples para Alvenaria). 

   - **Certificações:** Certificação de qualidade conforme órgãos reguladores locais, garantindo a 

conformidade com padrões de segurança e desempenho. 

 

A fincadinha de concreto 09x19x50 cm é um elemento essencial em construções, oferecendo 

resistência, durabilidade e versatilidade. Suas especificações garantem que sejam adequadas para 

diversas aplicações, principalmente em obras de infraestrutura pública como um paço municipal. O 

cumprimento das normas técnicas e a qualidade dos materiais utilizados são fundamentais para 

assegurar a longevidade e a segurança das construções. 
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MAÇANEIRO & 
GONZAGA LTDA 

17.155.411/0001-
59 

 1.000 UNID R$ 19,00 (Proposta escolhida) 

 
 
CONSTRUTORA 
LAGUILO LTDA EPP 

11.653.180/0001-
27 

 1.000 UNID R$ 22,50 (Proposta) 

 

SOTRAM – 
CONSTRUTORA E T 
ERRAPLENAGEM 
LTDA 

67.156.943/0002-
60 

 1.000 UNID R$ 26,00 (Proposta) 

 

4. MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL (arts. 6º, XXIII, alínea “e” e 40, §1º, inciso II, da Lei 

nº 14.133/2021). 

 

4.1. O prazo de entrega dos bens é de 07 dias, contados do envio do empenho, em remessa única.  

 

4.1.1. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões 

respectivas com pelo menos 02 dias de antecedência para que qualquer pleito de 

prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior. 

4.2. Os bens deverão ser entregues nos endereços constantes nos empenhos gerados a partir 

desta licitação, podendo variar as quantidades por departamento requisitante. 

 

4.3. No caso de produtos perecíveis, o prazo de validade na data da entrega não poderá ser inferior 

a 12 (doze) meses, ou a metade do prazo total recomendado pelo fabricante. 

 

4.4. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no prazo de 01 (um) dia, pelo(a) 

responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação 

de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta. 

 

4.5. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no 

prazo de 01 dia, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação 

das penalidades. 

4.6. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 01 (um) dia, contados do recebimento 

provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação 

mediante termo detalhado. 
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4.6.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do 

prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia 

do esgotamento do prazo. 

4.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 

segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

 

5. ESPECIFICAÇÃO DA GARANTIA CONTRATUAL EXIGIDA E DAS CONDIÇÕES DE 

MANUTENÇÃO E ASSISTÊNCIA TÉCNICA (art. 40, §1º, inciso III, da Lei nº 14.133/2021)  

 

5.1. O prazo de garantia contratual dos bens, complementar à garantia legal, será de, no mínimo, 06 

(seis) meses, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data do recebimento definitivo do 

objeto.  

5.2. Caso o prazo da garantia oferecida pelo fabricante seja inferior ao estabelecido nesta cláusula, 

o fornecedor deverá complementar a garantia do bem ofertado pelo período restante.  

 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO (art. 6º, XXIII, alínea “f”, da Lei nº 14.133/21) 

 

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas 

e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua 

inexecução total ou parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 115, caput). 

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 

mediante simples apostila (Lei nº 14.133/2021, art. 115, §5º). 

6.3. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou 

pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput). 

6.3.1. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à 

execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos 

defeitos observados (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §1º). 

6.3.2. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das 

medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua 

competência (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §2º). 

6.4. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas 

expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados (Lei nº 14.133/2021, art. 

119). 

6.5. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a 

terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a 

fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante (Lei nº 14.133/2021, art. 120). 
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6.6. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 

comerciais resultantes da execução do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, caput). 

6.6.1. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e 

comerciais não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá 

onerar o objeto do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, §1º). 

6.7. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem 

eletrônica para esse fim (IN 5/2017, art. 44, §2º). 

6.8. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências 

que devam ser cumpridas de imediato (IN 5/2017, art. 44, 31º). 

6.9. Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a situação da empresa 

junto ao SICAF. 

6.10. Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributários Federais e 

à Dívida Ativa da União, o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e a Certidão Negativa de 

Débitos Trabalhistas (CNDT), caso esses documentos não estejam regularizados no SICAF. 

6.11. O pagamento acontecerá em até 30 dias após a data de liquidação da nota fiscal. 

7. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR (art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘h’, da Lei 

nº 14.133/2021)  

 
7.4. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de 

licitação, com fundamento na hipótese do art. 75, da Lei nº 14.133/2021.  

 

7.5. O fornecedor será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa de 

contratação. 

7.6. Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do fornecedor será verificada por 

meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos. 

7.7. É dever do fornecedor manter atualizada a respectiva documentação constante do SICAF, ou 

encaminhar, quando solicitado pela Administração, a respectiva documentação atualizada. 

7.8. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 

aqueles legalmente permitidos. 

7.9. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 

fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados 

de capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, 

comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 
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7.10. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de 

números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a 

centralização do recolhimento dessas contribuições. 

7.11. Para fins de contratação, deverá o fornecedor comprovar os seguintes requisitos de 

habilitação: 

7.12. Habilitação Jurídica:  

7.12.1. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo 

da Junta Comercial da respectiva sede;  

OU  

7.12.1. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 

autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;  

OU  

7.12.1. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade 

identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição 

do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, 

a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório 

de seus administradores; 

OU  

7.12.1. Sociedade empresária estrangeira com atuação permanente no País: decreto de 

autorização para funcionamento no Brasil; 

OU  

7.12.1. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas 

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 

administradores; 

OU  

7.12.1. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária - inscrição do ato 

constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, 

respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de 

Empresas Mercantis onde tem sede a matriz; 

OU  

7.12.2. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou 

da consolidação respectiva. 

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/
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7.13. Habilitações fiscal, social e trabalhista: 

7.13.1. prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 

7.13.2. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 

federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos 

à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário 

da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

7.13.3. prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

7.13.4. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 

a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título 

VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de 

maio de 1943. 

7.13.5. prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, 

relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

7.13.6. prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, se houver, relativo ao 

domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o 

objeto contratual;  

7.13.6.1. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que 

pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei 

Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição 

nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

7.13.7. prova de regularidade com a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do 

fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;  

7.13.7.1. caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais ou 

distritais relacionados ao objeto, deverá comprovar tal condição mediante 

a apresentação de certidão ou declaração da Fazenda respectiva do seu 

domicílio ou sede, ou por meio de outro documento equivalente, na forma 

da respectiva legislação de regência. 

 

8. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

8.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento Geral do município. 
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8.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

 

Município de Indianópolis, Estado do Paraná, 20 de junho de 2024.  

 

__________________________________ 

Gustavo Trevisan Cordeiro 


